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APRESENTAÇÃO 

A presente obra, como seu título sugere, objetiva refletir sobre os dilemas da educação brasileira 

contemporaneamente. Não há dúvidas de que, nesse contexto, há muitos temas para serem enfocados, 

por isso, os textos aqui agrupados perpassam por distintas temáticas educacionais. 

O primeiro capítulo irá abordar os problemas e desafios oriundos da utilização do método 

científico na perspectiva da produção do conhecimento. Em seguida, o segundo capítulo irá tratar da 

Língua Portuguesa sendo ensinada como uma segunda língua para as comunidades indígenas. 

O terceiro capítulo dessa obra abordará algumas questões acerca do ensino superior brasileiro, 

propondo discussões sobre os muitos desafios encontrados nesse nível de ensino. Por fim, o quarto 

capítulo trará uma reflexão sobre a educação inclusiva; assim, serão abordadas a inclusão e a acessibilidade 

na educação, com o foco nas reflexões de uma experiência de interação interinstitucional no Distrito 

Federal. 

Com a oitava edição da obra “Educação: dilemas contemporâneos”, debatendo e refletindo sobre 

questões que são muito importantes para a educação de nosso país – que passa por uma situação anormal, 

devido à pandemia – esperamos contribuir com estudantes e profissionais da área da educação, a fim de 

que os debates propostos aqui sirvam para a formação de discussões e referenciais sobre a educação.  

 

Lucas Rodrigues Oliveira 
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INTRODUÇÃO 

Inúmeros são os desafios e dilemas presentes na educação brasileira. Um deles refere-se à inclusão 

e acessibilidade às crianças, jovens e adultos com necessidades específicas de escolarização e preparação 

para o mercado de trabalho.  

Considerando a demanda de pessoas com deficiência (pcd) ou com necessidades específicas às 

escolas e profissionalização e o fortalecimento da educação inclusiva advindo dos movimentos sociais e 

de normativos legais, como a Política Nacional de Educação Especial na Perspectiva da Educação 

Inclusiva (2008) e a Lei Brasileira de Inclusão, Lei nº 13.146 de 6 de julho de 2015, as instituições de ensino 

têm se preparado para receber e acolher este público.  

A rede federal de educação, ciência e tecnologia, por meio dos Institutos Federais de Educação 

(IFs), tem desenvolvido várias iniciativas em prol à acessibilidade e inclusão de pcds, como a 

institucionalização dos Núcleos de Acessibilidade às Pessoas com Necessidades Específicas (NAPNEs). 

A Secretaria de Educação Especial do Ministério da Educação (SEESP/MEC) também preocupada com 

esse público e visando oferecer ele uma assistência de qualidade, implantou o Atendimento Educacional 

Especializado (AEE) em salas de recursos multifuncionais para as escolas públicas brasileiras. 

O projeto de extensão “Celeiro de Projetos IFB” foi desenvolvido no intuito de promover 

atividades pedagógico-profissionalizantes em prol do envolvimento dos estudantes atendidos em ambos 

espaços escolares e incentivar a socialização entre estudantes com e sem deficiência, por meio de oficinas 

de artesanato e tarde de jogos de tabuleiro.  

Sob a supervisão de uma das autoras, professora do IFB e coordenadora do NAPNE, campus 

Brasília, no ano de 2016, o Projeto teve a participação de a) vários discentes do curso técnico subsequente 

e tecnólogo em Eventos, b) comunidade externa às instituições, c) servidores do campus Brasília, d) 

 
1 Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia de Brasília, campus Brasília. 
2 Analista em C&T na Capes/MEC. Professora da Educação Básica na Secretaria de Educação do Distrito Federal. 
* Autora correspondente: quepahim@gmail.com 

https://doi.org/10.46420/9786588319857cap4
https://orcid.org/0000-0002-5949-4426
http://orcid.org/0000-0003-2158-0924
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professores responsáveis pela sala de recursos do Centro de Ensino Médio (CEM) 01 do Paranoá e, e) 

alunos acompanhados nesse espaço. As oficinas e atividades foram desenvolvidas durante os 5 meses de 

execução do Projeto e foram organizadas pelos discentes bolsistas da proposta, buscando sempre aliar os 

conteúdos abordados nos componentes curriculares do curso, como sustentabilidade; alimentos e bebidas; 

decoração, relações interpessoais, ética e planejamento de eventos. 

No intuito de apresentar o relato de experiência da execução deste Projeto, iremos apresentar neste 

capítulo, esta introdução, o referencial teórico abordando alguns dos principais marcos da Educação 

Inclusiva no Brasil e no mundo e a importância do papel social da escola, bem como a instituição das salas 

de recursos e NAPNEs; seguido da metodologia; análise dos resultados alcançados, com descrição das 

atividades desenvolvidas no projeto; considerações finais e por fim, as referências utilizadas. 

 

EDUCAÇÃO INCLUSIVA NO BRASIL 

No contexto da Educação Inclusiva no Brasil, a partir da década de 1990 são propostos novos 

modelos com relação ao atendimento às pcds, principalmente com base em acordos internacionais dos 

quais o Brasil foi signatário, tais como a Declaração de Jomtien, resultante da Conferência Mundial sobre 

Educação para Todos, que ocorreu na cidade de Jomtien, Tailândia, em 1990; e a Declaração de Salamanca, 

fruto da Conferência Mundial de Educação Especial, realizada em Salamanca, Espanha, no ano de 1994 

(UNESCO, 1994). 

A Declaração de Jomtien estabelece como o primeiro dos objetivos, a satisfação das necessidades 

básicas de aprendizagem de toda e qualquer pessoa, prevendo que deve ser garantida a universalização do 

ensino, a melhoria de sua qualidade e a redução das desigualdades que venham a existir no processo de 

satisfação de tais necessidades básicas de aprendizagem. Essas necessidades compreendem tanto os 

instrumentos essenciais para a aprendizagem, como a leitura a escrita, a expressão oral, o cálculo e a solução 

de problemas, quanto os os conteúdos básicos da aprendizagem, como conhecimentos, habilidades, 

valores e atitudes necessários para que seja possível o desenvolvimento pleno das potencialidades, e da 

capacidade de viver e trabalhar dignamente e melhorar a qualidade de vida (UNESCO, 1990). 

Nessa direção, em seu artigo 3º, Inciso 5, a Declaração de Jontiem preconiza que:  

As necessidades básicas de aprendizagem das pessoas portadoras de deficiências requerem atenção 
especial. É preciso tomar medidas que garantam a igualdade de acesso à educação aos portadores 
de todo e qualquer tipo de deficiência, como parte integrante do sistema educativo (UNESCO, 
1990). 

Para Tezani (2008), foi a partir do marco da Declaração de Jomtien que o Brasil começou a tratar 

a educação especial “como parte integrante de uma proposta de educação para todos” comprometendo-

se a promover uma transformação em seu sistema educacional, de modo a acolher a todos os estudantes 

com igualdade de condições. A autora destaca ainda que é a partir do momento em que o país se torna 
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signatário destas duas importantes declarações (Declaração de Jomtien e Declaração Salamanca) que são 

instituídas as premissas basilares das leis e demais diretrizes posteriores relativas ao tema no Brasil.  

Em 2008, com a publicação da Política Nacional de Educação Especial na Perspectiva Inclusiva, 

a educação especial passou a ser compreendida também como inclusiva ao garantir o acesso, participação 

e aprendizagem dos estudantes com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas 

habilidades/superdotação na escola regular, orientando o AEE para este público como parte integrante 

do processo educacional e com função complementar e/ou suplementar à sua formação (BRASIL, 2008).  

O Decreto nº 7.611, de 17 de novembro de 2011, que dispõe sobre a educação especial e o AEE, 

em seu Art. 1º discorre sobre as diretrizes que regem a educação especial no país, estabelecendo a 

“garantia de um sistema educacional inclusivo em todos os níveis, sem discriminação e com base na 

igualdade de oportunidades” como a primeira de tais diretrizes. Identifica-se, igualmente, no referido 

Decreto, a previsão de apoio técnico e financeiro para as ações necessárias à tal garantia, dentre as quais, 

o artigo. 5º, § 2º dispõe: 

§ 2º O apoio técnico e financeiro de que trata o caput contemplará as seguintes ações: 

[...] 

II - implantação de salas de recursos multifuncionais; [...] (BRASIL, 2011). (Grifo Nosso) 

 

Nota-se que tanto a previsão de apoio financeiro à implantação das salas de recursos, quanto a 

definição técnica destes espaços, como “ambientes dotados de equipamentos, mobiliários e materiais 

didáticos e pedagógicos para a oferta do atendimento educacional especializado” (Brasil, 2011 artigo 5º, § 

3º) constam do dispositivo legal.  

Em cumprimento às determinações de apoio técnico e financeiro à implantação das salas de 

recursos, ou salas de recursos multifuncionais - SRM, o MEC divulgou que “[...] vem promovendo a 

implantação das SRM para oferecer apoio ao sistema de ensino regular em todas as suas etapas e 

modalidades (BRASIL, 2012). 

As salas de recursos ocupam um papel de destaque nos debates referentes à educação inclusiva, 

dadas as suas características diferenciadas e a capacidade de apoiar o aprendizado dos alunos com 

deficiência ou necessidades específicas, na medida que estão adequadamente equipadas e com profissionais 

capacitados. Nesse sentido, Moretti e Corrêa (2009) afirmam que na perspectiva inclusiva a sala de recursos 

tornou-se muito importante, “pois visa oferecer o apoio educacional complementar necessário para que o 

aluno se desempenhe e permaneça na classe comum, com sucesso escolar”.  

Sobre a função e a importância da sala de recursos, Arnal e Mori (2007) alertam para o fato de que 

elas só podem ser consideradas como instrumento de inclusão “[...] desde que consigam atender à 

diversidade, assegurando ao aluno a inclusão em situações de aprendizagem no ensino regular”. 

http://www.scielo.br/scielo.php?script=sci_arttext&pid=S1413-24782016000300569&lng=en&nrm=iso&tlng=pt#B11
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Em 2015, a Lei 13.146, de 06 de julho de 2015, institui a Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com 

Deficiência, com a finalidade de “assegurar e promover em condições de igualdade, o exercício dos direitos 

e das liberdades fundamentais por pessoa com deficiência, visando à sua inclusão social e cidadania.” 

(BRASIL, 2015) (Grifo Nosso). Em seu artigo 27, a Lei mencionada preceitua que 

Art. 27. A educação constitui direito da pessoa com deficiência, assegurados sistema educacional 
inclusivo em todos os níveis e aprendizado ao longo de toda a vida, de forma a alcançar o máximo 
desenvolvimento possível de seus talentos e habilidades físicas, sensoriais, intelectuais e sociais, 
segundo suas características, interesses e necessidades de aprendizagem (BRASIL, 2015). 

O excerto destaca a educação inclusiva como um direito em todos os níveis educacionais, ao longo 

de toda a vida, cuja finalidade é alcançar o desenvolvimento de todos os talentos e habilidades. Merece 

destaque a equiparação apresentada pelo normativo dos talentos e habilidades, para os quais depreende-se 

ser necessário empreender esforços pedagógicos equivalentes. Assim, a escola inclusiva não tem um papel 

estritamente relacionado ao desenvolvimento intelectual e individual dos estudantes, cumprindo também 

uma função social. 

Destacando a função social da escola, Dubet et al. (1997) reafirmam tal função como fundamental, 

embora permeada por tensões e contradições. Para os autores há, ao mesmo tempo nesta função um 

processo de socialização e subjetivação,  

Os atores se   socializam através de diversas aprendizagens e se constituem       como sujeitos na 
capacidade de controlar sua experiência, na capacidade de dominar sua experiência, tornando-se, 
assim, os atores de sua educação. Neste sentido, toda educação é uma auto educação e não 
somente uma inculcação, ela é também um trabalho sobre si mesmo (Dubet et al., 1997).  

Para Bueno (2001), a função social da escola ganha uma nova conotação na atualidade, pois 

Se, em determinados momentos históricos, a escola se constituiu no lócus privilegiado de acesso 
aos bens culturais produzidos e valorizados pela humanidade, já que outros espaços sociais e 
comunitários (como a “família” ou a “vizinhança”) contribuíam para a formação dos sujeitos, os 
processos de urbanização parecem ter confinado à escola, cada vez mais, a função de formação 
dos sujeitos, o que a transformou em espaço social privilegiado de convivência e em ponto de 
referência fundamental para a constituição das identidades de seus alunos. 

É por meio da otimização da escola como esse espaço privilegiado de convivência, que se torna 

possível oportunizar o desenvolvimento dos estudantes em todos os aspectos, conforme preconiza a 

legislação que rege a educação inclusiva.  

Entende-se, contudo, que a plena inclusão social dos estudantes requer das instituições e 

profissionais da educação esforços no sentido de dar cumprimento aos dispositivos legais, pois apesar de 

tais normativos estabelecerem o direito à educação inclusiva, a construção de um espaço educativo 

inclusivo é um processo lento, que se faz mediante conscientização e mudanças estruturais na cultura e na 

construção de uma nova postura pedagógica (Neve et al., 2019). 
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Nesse contexto, foram criados espaços que buscam atender e acolher ao estudante com deficiência 

e/ou necessidades específicas, assim como os estudantes que não possuem tais necessidades, tanto nas 

escolas estaduais e distritais e, o NAPNE, na rede federal de educação, ciência e tecnologia. 

O NAPNE é um setor consultivo que responde pelas atividades de inclusão das pessoas com 

necessidades específicas no campus. A finalidade desse núcleo é promover a quebra de barreiras 

arquitetônicas, educacionais, de comunicação e atitudinais, de forma a promover a inclusão na educação 

profissional e tecnológica. A equipe é instituída por uma portaria da direção geral, sendo a coordenação, 

eleita, e os demais membros, voluntários. No IFB, o NAPNE foi estabelecido por meio da Resolução nº 

24/2013, que regulamenta seu funcionamento e atribuições (BRASIL, 2013). 

O mais recente normativo nacional instituído para a Educação Inclusiva no Brasil, foi o Decreto 

10.502 de 30 de setembro de 2020, o qual institui a Política Nacional de Educação Especial: Equitativa, 

Inclusiva e com Aprendizado ao Longo da Vida. Além da Educação Especial e Educação Inclusiva, já 

mencionadas na Política Nacional de Inclusão de 2008, ela regulamenta a educação bilíngue de surdos, e 

dentre as políticas, estabelece a política educacional equitativa, a inclusiva, e a de educação com 

aprendizado ao longo da vida. Ela também garante escolas e classes especializadas, escolas e classes 

bilíngues de surdos, escolas regulares inclusivas e planos de desenvolvimento individual e escolar (BRASIL, 

2020). 

As principais diferenças entre a Política de 2008 e esta, é que a de 2020 institui a educação e as 

classes bilíngues de surdos, como modalidades diferentes da educação especial, ao reconhecer a diferença 

linguística e cultural dos surdos, através do uso da Língua Brasileira de Sinais (Libras) como primeira língua 

de instrução. A nova Política foi alvo de inúmeros protestos e notas de repúdio das associações e 

instituições de pcds, educadores, especialistas e conselhos de direitos. Isso porque, foi considerada por 

estes grupos, como uma violação à Constituição Federal, à Convenção de Salamanca, à Convenção 

Internacional sobre os Direitos da Pessoa com Deficiência, a Lei Brasileira de Inclusão e ao Plano Nacional 

de Educação (Lei 13.005, de 2014), uma vez que o Decreto oportuniza a família e ao educando o direito 

de escolher a alternativa educacional mais adequada às suas necessidades. 

A polêmica centra-se na conquista do direito à educação de todos, com ou sem diferenças, na 

mesma escola, o que foi conquistado por lutas sociais. Dessa forma, a nova Política permite que voltemos 

atrás na separação entre os educandos com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas 

habilidades ou superdotação, dos demais alunos. 

Apesar das divergências e embates com este novo regulamento, ações bem sucedidas de inclusão 

tem marcado nossas escolas, mostrando que inclusão e acessibilidade são possíveis.  

Nesta perspectiva, apresentamos a seguir o relato de uma experiência positiva entre alunos com e 

sem deficiência de um curso técnico profissionalizante, com alunos com deficiência atendidos em uma 
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sala de recursos de um centro de ensino médio na Região Administrativa do Paranoá/DF. Compreende-

se que para que se possa proporcionar um ambiente escolar realmente inclusivo, é necessário desenvolver 

programas educativos adequados, um currículo que abarque as necessidades educacionais e que possa 

viabilizar aos estudantes cooperar e colaborar com seus pares e com suas diversas comunidades (Santos et 

al., 2016). É neste sentido e partindo de tais pressupostos que as atividades relatadas neste estudo se 

inserem, posto que para além de promover o acolhimento dos estudantes com e sem deficiência, propõe-

se a promover de forma dinâmica e contextualizada a sua interação com o meio e com o outro, viabilizando 

assim, a sua inclusão social. 

 

METODOLOGIA E ANÁLISE DE RESULTADOS 

Dado que a metodologia é “o caminho do pensamento e a prática exercida na abordagem da 

realidade” (Minayo, 2001), e que cada pesquisa, dependendo do tema e do problema de estudo, segue um 

caminho específico (Zanella, 2011) este trabalho teve como abordagem a pesquisa qualitativa, uma vez 

que não se preocupa com a representatividade numérica e sim com o aprofundamento de um grupo social, 

que neste caso é um projeto de extensão desenvolvido por discentes de um curso técnico e que teve como 

público alvo estudantes com e sem deficiência de duas instituições de ensino e comunidade externa às 

escolas. 

Para a coleta dos dados, utilizou-se da observação participante da professora coordenadora do 

projeto, mediante envolvimento e identificação da pesquisadora com as pessoas investigadas.  

Trata-se de um relato de experiência vinculado ao projeto de extensão "Celeiro de Projetos IFB", 

desenvolvido por uma docente do Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia de Brasília (IFB), 

4 estudantes bolsistas do curso técnico em Eventos e uma estudante voluntária do curso tecnólogo em 

Eventos do IFB. Teve também a participação de 15 estudantes atendidos pela sala de recursos 

multifuncionais do CEM 01 Paranoá, 3 professoras responsáveis por esse espaço, 7 servidores do IFB, 

sendo 3 professores do ensino básico, técnico e tecnológico de diferentes cursos, 1 psicóloga, 2 pedagogas 

e 1 assistente de alunos e ainda 4 estudantes atendidos pelo Napne, campus Brasília e 11 pessoas da 

comunidade externa, que frequentaram ou auxiliaram as atividades, totalizando 46 participantes. 

Foram 15 encontros semanais, que ocorreram alternadamente entre as instituições entre os meses 

de agosto a dezembro de 2016. O deslocamento foi feito através de transporte do IFB campus Brasília, 

tanto no sentido IFB - CEM 01 como CEM 01 - IFB. O projeto foi aprovado pelo edital nº 019/RIFB-

PIPA 2016 e contou com R$ 3.116, 73 para compra de material de consumo como tintas, telas, tecido, 

aventais, pincéis, EVA, panos de prato e confecção de banner e camisetas para identificação da equipe. 

A motivação para criação dessa iniciativa, foi a convivência da docente em sala de aula e através 

do NAPNE, campus Brasília, com 3 estudantes do curso técnico subsequente em Eventos, que cursaram 
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o ensino médio no CEM 01 Paranoá e compartilhavam as atividades desenvolvidas na sala de recursos. 

Ciente dos pilares da educação profissional e tecnológica: ensino, pesquisa e extensão e da importância da 

socialização para o desenvolvimento das potencialidades de pessoas com deficiência, a docente estruturou 

a proposta, entrou em contato com os responsáveis pela escola do Paranoá e em busca de financiamento 

para a aquisição de materiais para as oficinas de artesanato, submeteu o projeto a um dos editais do IFB.  

Foram selecionados 4 alunos bolsistas que tinham como responsabilidade idealizar, planejar e 

conduzir as oficinas. Os critérios de escolha foram comprometimento e sociabilidade em sala de aula, 

conhecimento sobre atividades manuais e entendimento sobre a importância das pessoas com deficiência 

ou com necessidades específicas na sociedade. Semanalmente a docente se reunia com a equipe a fim de 

avaliar a última atividade e organizar a próxima. Foi feito um cronograma de atividades dividido em 4 

etapas. A primeira delas foi a visitação ao CEM 01 do Paranoá para conhecer a escola, a sala de recursos 

e os alunos atendidos nela, bem como identificar suas potencialidades e necessidades específicas em relação 

à sociabilidade e motricidade e por último, foi feito a explicação e convite para participação no projeto.  

A segunda etapa foi a visita dos alunos do CEM 01 ao IFB para conhecer o campus Brasília através 

do “IFB tour”. A visita foi mediada por um dos alunos atendidos pelo NAPNE e que havia estudado no 

CEM 01. Os visitantes tiveram a oportunidade de explorar espaços frequentados por alunos matriculados, 

como biblioteca, coordenação pedagógica, sala do NAPNE, registro acadêmico e coordenação de 

assistência estudantil. Em todos esses espaços, foram recebidos pelos responsáveis dos setores, que 

saudaram e explicaram sobre o funcionamento de seus departamentos. Foi feito também o 

reconhecimento das vias de acesso ao IFB, como linhas e paradas de ônibus. O objetivo dessa ação foi 

divulgar o IFB e mostrar que a instituição tem se preparado, ao menos minimamente, para receber pessoas 

com deficiência e caso viessem a estudar no campus, estariam familiarizados com os locais visitados. 

A terceira etapa constituiu-se de 10 oficinas de artesanato e 2 exposições das peças nelas 

produzidas. As oficinas contemplaram confecção de pulseiras e colares com miçangas, pintura de telas, 

caixas decorativas e pano de prato, decoupagem em caixas de madeira, produção de carteiras com caixa 

de leite e tecido, capas de caderno com EVA e fabricação de porta lápis com reutilização de latas de 

achocolatados e leite em pó. Durante esta etapa, houve duas exposições dos itens feitos, como na 

comemoração do CEM 01 realizada na própria escola e no evento de âmbito nacional, CONECTA IF, 

organizado anualmente pelo IFB e que reúne várias unidades da rede federal de educação profissional e 

tecnológica do Brasil. A Figura 1 representa a mostra dos utensílios confeccionados neste evento. 
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Figura 1. Mostra do Projeto Celeiro de Projetos no CONECTA IF. Fonte: As autoras. 
 

A figura abaixo (Figura 2) traz a execução da oficina de carteiras feitas com produtos recicláveis, 

como caixas de leite. Esta oficina, assim como todas as demais, foi sugerida, organizada e ministrada por 

alunos bolsistas do Projeto e que cursaram o curso técnico em eventos no IFB. 

 

 

Figura 2. Oficina de carteiras com caixas de leite. Fonte: As autoras. 
 

A Figura 3, a seguir, mostra a de pintura de caixas decorativas, feitas em uma das oficinas. 
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Figura 3. Oficina de pintura de caixas decorativas. Fonte: As autoras.  
 

Na etapa de execução das oficinas, constatou-se dificuldades no manuseio de alguns itens como 

cola quente, tesoura, miçangas e fio de nylon por causa da necessidade de visão e coordenação motora 

fina aguçada, o que não foi possível para os estudantes com baixa visão e comprometimento motor. Como 

solução, o material a ser utilizado foi previamente cortado e os integrantes montavam as peças. Outra 

alternativa encontrada foi a consulta ao grupo atendido sobre sugestões de oficinas que poderiam ser por 

eles ministradas. Para esta medida levou-se em consideração a ênfase nas potencialidades dos alunos 

atendidos na sala de recursos, os quais passaram a coordenar sob a supervisão das professoras responsáveis 

pela confecção de suas ideias.  

Observou-se o desenvolvimento de talentos, pois os ministrantes se sentiam importantes, o que 

favoreceu a autoestima dos estudantes.  

A quarta e última etapa contemplou uma tarde de jogos de tabuleiro no IFB com encerramento 

do projeto, leitura de poemas autorais por um dos alunos atendidos no NAPNE e que havia sido aluno 

do CEM 01. Destaca-se que em todos os encontros, houve lanche coletivo, organizado pela equipe de 

cada escola, levando em consideração as restrições e preferências alimentares de todo o grupo.   

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

A Educação Inclusiva no Brasil vem se ampliando e fortalecendo conceitual e normativamente, 

com vistas ao atendimento da demanda de pcds ou com necessidades específicas à escolarização e 

profissionalização. A partir da década de 1990, em consequência das Declarações de Jomtien e Salamanca, 

inúmeros normativos foram promulgados em âmbito nacional tais como a Política Nacional de Educação 
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Especial na Perspectiva da Educação Inclusiva (2008) e a Lei Brasileira de Inclusão, Lei nº 13.146 de 6 de 

julho de 2015, e, mais recentemente, o Decreto nº 10.502 de 30 de setembro de 2020. 

As instituições de ensino têm se preparado para se adequar a essa nova realidade, em especial por 

meio da implantação dos recursos necessários ao melhor desenvolvimento da educação inclusiva, com as 

salas de recursos multifuncionais e os NAPNEs. Estes espaços contribuem para o desenvolvimento dos 

estudantes em sua plenitude, inclusive colaborando para o desenvolvimento das competências e 

habilidades sociais, o que se configura como uma das funções da escola. 

Nessa perspectiva, o projeto de extensão “Celeiro de Projetos IFB” desenvolvido em parceria com 

o NAPNE, do IFB, campus Brasília e a sala de recursos do CEM 01 Paranoá constitui-se como uma 

iniciativa em prol da inclusão dos estudantes atendidos em ambos espaços escolares, favorecendo a 

socialização dos participantes com e sem deficiência e a troca de conhecimentos entre os discentes das 

duas escolas, além de promover a qualificação profissional através de oficinas de artesanato. 
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